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PARECER Nº 1170, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1161, DE 2023
De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre o direito à alimentação adequada dos usuários da rede pública de saúde que necessitam de nutrição enteral”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 75ª a 79ª Sessões Ordinárias (de 07 a 11/08/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise visa assegurar a alimentação adequada para pacientes que dependem de nutrição enteral, abordando uma necessidade crítica de saúde pública e propõe a garantia de acesso a tratamentos de nutrição enteral, incluindo a administração domiciliar, o que pode melhorar significativamente a qualidade de vida dos pacientes.
A inclusão de diretrizes detalhadas e critérios específicos para a administração de nutrição enteral e terapia de nutrição enteral contribui para uma abordagem padronizada e eficaz, bem como a observância de protocolos técnicos e a necessidade de prescrição médica garantem a conformidade com as normativas de saúde vigentes, além de assegurar a aplicação adequada do tratamento.
Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição Federal, em seu artigo 23, inciso II, estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde. A propositura também está em consonância com o artigo 24, inciso XII, estabelecendo a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre a proteção e defesa da saúde.
Ademais, no artigo 196, que assegura a saúde como direito de todos e dever do Estado, garantindo, mediante políticas sociais e econômicas, a redução do risco de doença. A matéria abordada pelo projeto coaduna-se com este preceito ao visar a garantia de nutrição adequada aos usuários da rede pública de saúde. O projeto está em consonância com esses dispositivos constitucionais, respeitando a competência legislativa estadual e os princípios da administração pública.
O projeto respeita as disposições da Constituição do Estado de São Paulo, que, em seu artigo 219, enfatiza o compromisso do Estado com a saúde, determinando a formulação e execução de políticas que visem à promoção, proteção e recuperação da saúde. O Projeto de Lei nº 1161/2023 está em harmonia com esses preceitos ao promover ações direcionadas à saúde nutricional dos usuários da rede pública, consolidando a responsabilidade estadual na garantia de uma saúde integral e eficaz.
O projeto de lei em análise observa as normativas suplementares pertinentes, inclusive a Lei Federal nº 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde. A proposta se alinha aos princípios desta lei, principalmente no que se refere à universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1161, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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